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O objetivo deste artigo é investigar como a dinâmica social da divisão sexual do trabalho tem 
fragilizado papéis socialmente instituídos e contribuído com a gênese de uma crise de cuidados na 
sociedade brasileira. Para tanto, utilizou-se a análise descritiva de dados do Censo Demográfico,  
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e do Censo Escolar da Educação Básica, ambos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os achados apontam que, ao longo da história,  
as mulheres assumiram o papel “natural” de prover cuidados, e os homens, por sua vez, encarregaram-se 
do sustento financeiro do lar, o que delineou um modelo de homens provedores e mulheres cuidadoras. 
Com o decorrer do tempo, tal modelo foi sendo enfraquecido no Brasil, apesar da presença ainda forte 
e do nascimento de novas formas da divisão sexual do trabalho. Porém, as novas configurações de 
tal divisão não põem fim à tensão na provisão de cuidados que acompanha a entrada massiva das 
brasileiras no mercado de trabalho e o envelhecimento populacional, que, em conjunto, contribuem 
com a possibilidade de uma crise de cuidados nas sociedades modernas. Não havendo perspectivas de 
reversão em tal crise e entendendo a importância da liberação das mulheres para o trabalho produtivo, 
soluções devem ser buscadas por meio de uma Política Nacional de Cuidados.
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WOMEN’S PARTICIPATION IN THE LABOR MARKET AND THE CARE CRISIS OF 
MODERNITY: DIVERSE CONNECTIONS

The purpose of this article is to investigate how the social dynamics of the sexual division of labor has 
weakened socially established roles and contributed to the genesis of a care crisis in Brazilian society. 
For that, we used the descriptive analysis of data from the Demographic Census, Pnad, School Census 
of Basic Education and IBGE. The findings point out that throughout history, women have taken on 
the “natural” role of providing care and men, in turn, have taken care of the financial support of the 
home which outlined a model of provider men and women caregivers. In the course of time, such a 
model was weakened in Brazil, despite the still strong presence and the birth of new forms of the 
sexual division of labor. However, the new configuration of such a division does not end the tension in 
the provision of care that accompanies the massive entry of Brazilians into the labor market and the 
aging of the population, which together contribute to the possibility of a care crisis in modern societies.  
Since there is no prospect of reversion in such a crisis and understanding the importance of the 
liberation of women for productive work, solutions should be sought through a National Care Policy.
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PARTICIPACIÓN FEMENINA EN EL MERCADO DE TRABAJO Y LA CRISIS DE 
CUIDADOS DE LA MODERNIDAD: CONEXIONES DIVERSAS

El objetivo de este artículo es investigar cómo la dinámica social de la división sexual del trabajo 
ha debilitado papeles socialmente instituidos y contribuido con la génesis de una crisis de cuidados 
en la sociedad brasileña. Para ello, se utilizó el análisis descriptivo de datos del Censo Demográfico, 
Pnad, Censo Escolar de la Educación Básica e IBGE. Los hallazgos apuntan que, a lo largo de  
la historia, las mujeres asumieron el papel “natural” de proveer cuidados y los hombres, a su vez,  
se encargaron del sustento financiero del hogar lo que delineó un modelo de hombres proveedores 
y mujeres cuidadoras. Con el transcurso del tiempo, tal modelo fue siendo debilitado en Brasil, 
a pesar de la presencia aún fuerte y del nacimiento de nuevas formas de la división sexual 
del trabajo. Sin embargo, las nuevas configuraciones de tal división no ponen fin a la tensión 
en la provisión de cuidados que acompaña la entrada masiva de las brasileñas en el mercado  
de trabajo y el envejecimiento poblacional que, en conjunto, contribuyen con la posibilidad de 
una crisis de cuidados en las sociedades modernas. No habiendo perspectivas de reversión en 
tal crisis y entendiendo la importancia de la liberación de las mujeres para el trabajo productivo,  
las soluciones deben ser buscadas por medio de una Política Nacional de Cuidados.

Palabras clave: género; mundo del trabajo; cuidado; división sexual del trabajo.

LA PARTICIPATION DES FEMMES DANS LE MARCHÉ DU TRAVAIL ET LA CRISE 
DES SOINS DE LA MODERNITÉ: DIVERS LIENS

Le but de cet article est d’étudier comment la dynamique sociale de la division sexuelle du travail 
bouleverse  les rôles socialement établis, concourant à créer une crise de soins dans la société 
brésilienne. Pour cela, nous avons utilisé l’analyse descriptive des données du recensement 
démographique, de Pnad, du recensement scolaire de l’éducation de base et de l’IBGE. Les résultats 
indiquent que tout au long de l’histoire, ce sont les femmes qui ont assumé le rôle “naturel” de 
prendre en charge les soins de la famille, pendant que les hommes s’occupaient du soutien matériel 
du foyer. Au fil du temps, ce modèle de l’homme souteneur et femme dispensatrice de soins a été 
affaibli au Brésil, malgré sa présence encore importante et l’apparition d’autres formes de division 
sexuelle du travail. Cependant, les nouvelles configurations de cette division ne mettent pas fin 
à la tension sur la prestation de soins qui accompagne l’entrée massive des femmes brésiliennes 
sur le marché du travail et le vieillissement démographique, permettant d’envisager une crise de 
prestation de soins. Sans perspective d’amélioration du problème, il faudra trouver des solutions 
devraient être recherchées dans le cadre d’une Politique Nationale de Soins.

Mots-clés: genre; monde du travail; prestation de soins; division sexuelle du travail.

JEL: J1; J2; J7.

1 INTRODUÇÃO

Ao longo da história as mulheres assumiram como papel “natural” a provisão de 
cuidados da família, enquanto os homens o sustento financeiro. Isso contribuiu 
com a crença social de que a família é responsabilidade da mulher e o trabalho, 
por seu turno, do homem. Tal fato perpetuou, culturalmente, a dicotomia entre 
a vida pública e privada entre os sexos, pois para cada parte estaria reservado o 
seu espaço. A vida pública para os homens, e a vida doméstica para as mulheres.
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Os contornos que definem essa dicotomia entre cuidadores e provedores 
são variados, porém frágeis, como o curso da história tem mostrado. Muitas das 
explicações se amparam na capacidade biológica da mulher de ser a genitora, 
estendendo, desse modo, o cuidado das crianças, dos idosos e dos deficientes para 
o sexo feminino. Para os homens o fator biológico resume-se à força, à virilidade 
e à exposição nos espaços públicos. Amparado nessas diferenças foram sendo 
criados papéis estereotipados para homens e para mulheres, definindo os destinos 
de ambos com base no sexo. No entanto, como destaca Beauvoir (1967, p. 9), 
“ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, 
econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade;  
é o conjunto da civilização que elabora esse produto (...)”.

Se os papéis socialmente instituídos tivessem sido congelados no tempo e nas 
atribuições (mulheres cuidadoras e homens provedores), o conflito na alocação 
do tempo entre trabalho e família seria mínimo, ao menos em uma sociedade 
heterossexual e com pessoas com cônjuges. O trade-off individual entre trabalho e 
família seria repassado para a vida conjugal, a qual estaria amparada na dicotomia 
de mulheres responsáveis pela vida doméstica e homens pelo trabalho. Embora 
a sociedade, na prática, não se configure exclusivamente conforme o modelo de 
família tradicional, esses papéis criados com base em definições biológicas preva-
leceram de forma preponderante por um longo período de tempo, relegando 
às mulheres a invisibilidade na vida social fora da família. Assim, a reserva da 
vida reprodutiva para as mulheres implicou exclusão da vida produtiva, o que 
delineou uma trajetória histórica de quase ausência feminina na vida pública, 
política e social.

Imbricado nessas concepções culturais, a não presença das mulheres em 
muitos espaços foi considerada socialmente como uma opção dessas pela vida 
doméstica. Muito dos discursos que ainda ecoam é de que a menor participação no 
mercado de trabalho e a não ocupação em cargos de gerência e chefia e em cargos 
políticos estão baseadas em uma escolha deliberada das mulheres. O que fica 
camuflado em tal discurso é que, de forma aparente, a mulher dispõe de opções, 
enquanto a realidade não lhes apresenta tais alternativas. Se a sociedade impõe às 
mulheres as obrigações morais com a família e não lhes fornece mecanismos para 
adentrar na vida pública, logo cessa seu direito de optar por mais vida pública e 
menos vida doméstica. 

Do contrário, o curso da história tem revelado a virilidade das mulheres na 
busca de seus direitos, no desmonte dos papéis estereotipados e no alcance dos 
espaços que lhes haviam sido negados. Nessa trajetória de reconfigurações sociais, 
o modelo de homem provedor e mulher cuidadora pouco a pouco cede lugar ao 
modelo no qual as mulheres conciliam a vida profissional com a vida doméstica, 
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pois sua entrada no mercado de trabalho não veio acompanhada de reversão das 
responsabilidades primárias com a família. Os novos postos sociais galgados pelas 
mulheres têm trazido à tona a questão do cuidado no âmbito privado e têm dado 
destaque para a relevância da reprodução social a cargo dessas. 

Nesse contexto, no qual as questões do cuidado (care) ganham corpo, 
novas problemáticas tornam-se visíveis socialmente. Tais elementos possibi-
litam perceber que a sociedade brasileira apresenta potencialmente uma crise de 
cuidados privados não remunerados, dadas a maior demanda de cuidados que 
acompanha o envelhecimento populacional e a queda na disposição das mulheres 
para exercê-los de forma gratuita. Esse fato deriva, em última instância, da entrada 
massiva delas no mercado de trabalho.

Com base nisso, o objetivo deste artigo é investigar a crise de cuidados que a 
sociedade brasileira moderna enfrenta e apontar caminhos de superação para ela. 
Para tanto, o trabalho está dividido em três seções, além desta introdução. A seção 2  
trata acerca do conflito na alocação do tempo, conforme proposto pelo modelo 
neoclássico de oferta de trabalho, e versa também sobre a perspectiva feminista 
do conflito entre trabalho e família e os modelos de divisão sexual do trabalho. 
A seção 3 discute a crise de cuidados da modernidade, ressaltando os motivos 
aparentes e os prováveis mecanismos para acomodá-la. Por fim, a seção 4 traz as 
considerações finais.

2 �OFERTA DE TRABALHO E PRODUÇÃO DOMÉSTICA: CONFLITOS NA 
ALOCAÇÃO DO TEMPO

 A teoria econômica convencional mostra que as escolhas realizadas implicam um 
custo de oportunidade, ou seja, a opção por uma coisa implica abrir mão de outra.  
Essa teoria encaixa-se bem para discutir o conflito existente na alocação do tempo 
dos agentes econômicos, levando em consideração a escassez do número de 
horas disponíveis. Isso porque, dada a limitação desse recurso, decidir utilizá-lo  
para determinada atividade implica necessariamente não o usar em outra.  
A distribuição de tempo nas sociedades desenha-se, assim, em dois espectros 
principais, são eles: o trabalho, ligado à atividade produtiva, e a vida doméstica, 
que se relaciona com a família. 

Contudo, as atribuições socialmente definidas a homens e mulheres anulou 
por muito tempo esse conflito alocativo para os primeiros. Na sociedade moderna 
a balança ainda pesa em favor das escolhas dos homens, amenizando o conflito 
entre trabalho e família para esses. Na prática o que ocorre é que a exclusividade 
feminina de gestar, parir e amamentar as incumbe de outras tarefas as quais 
o sexo, por si só, não definiria. Como produto de construções sociais que se 
expressam no trabalho, é estabelecida, assim, uma divisão social que se reflete no 
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exercício das atividades no mercado. O chamado “trabalho produtivo” é exercido 
pelos homens, enquanto as mulheres compartilham seu tempo “naturalmente” 
entre a produção de mercadorias fora de casa, a execução das tarefas domésticas e 
os cuidados da família – o dito “trabalho reprodutivo” (Melo e Castilho, 2009).

O surgimento de teorias que tentam delinear explicações para a forma 
com que os indivíduos alocam seu tempo entre trabalho e família será elemento 
de destaque neste artigo, sob duas perspectivas: a teoria de oferta de trabalho 
neoclássica (apresentada na subseção 2.1), e as teorias feministas (apresentadas na  
subseção 2.2). 

2.1 Oferta de trabalho: modelo convencional

Para compreender os determinantes da participação da mulher no mercado de 
trabalho é necessário entender o contexto familiar do qual ela faz parte, uma vez 
que ele interfere na decisão de alocação do tempo disponível entre trabalho no 
mercado, trabalho na família e lazer. O marco teórico tradicional para a análise 
da alocação do tempo da mulher tem como base o modelo teórico proposto 
por Becker (1965). Tal modelo possibilita averiguar a natureza do processo de 
tomada de decisão no contexto familiar e é utilizado como base na exposição  
do modelo tradicional.

Segundo a teoria tradicional, as famílias maximizam funções de utilidade 
na forma U = U(y1, y2 , ..., yn), sujeitas a uma restrição  Σp’l yl = I = W + V.  
Onde y1 são os bens comprados no mercado, p’l  são os preços, I é a renda 
monetária, W os ganhos e V as outras rendas. Para Becker (1965), no entanto, 
o ponto de partida deve ser a introdução do tempo dedicado ao não trabalho. 
Sendo assim, a decisão de oferta de trabalho de um indivíduo é determinada pela 
maximização da função de utilidade familiar (1) que fornece a quantidade de 
horas que cada um dos cônjuges dedica ao trabalho, à produção doméstica e ao 
lazer sujeita a restrição orçamentária (2):

U = U(Zl , ..., Zm), (1)

g(Zl , ..., Zm) = Z, (2)

sendo Zl = ƒl (xl , Tl ) a função que representa outras mercadorias básicas, como 
frequentar um teatro, ou até mesmo dormir; xl  é um vetor de bens de mercado 
e Tl  um vetor do insumo tempo utilizado na produção da i-ésima mercadoria;  
g é uma função gasto de Zl ; e Z é o limite de recursos disponíveis para gastar. 
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Como ressalta o autor, nessa formulação as famílias estão produzindo 
unidades e maximizando utilidade ao mesmo tempo. Desse modo, as famílias 
combinam tempo e bens de mercado por meio das “funções de produção”, ƒl , 
para produzir mercadorias básicas e escolher convencionalmente a melhor combi-
nação delas, de forma a maximizar a função utilidade destacada. Assim, a hipótese 
principal é que existe uma única função de utilidade agregada para o domicílio, 
e que a maximização dessa utilidade definirá a oferta de trabalho de todos os 
membros do domicílio. 

Como mostrado acima, a maximização está sujeita ainda a uma restrição 
de tempo em que o número de horas disponíveis do indivíduo é compartilhado 
entre o número total de horas trabalhadas e o tempo gasto nas demais coisas,  
tais como produção de mercadorias e lazer. Na escolha ótima, a oferta de trabalho 
feminina será definida pela diferença entre sua dotação de tempo e as horas gastas 
nas demais atividades, que inclui a produção doméstica. Como as mulheres são 
predominantemente as responsáveis pelos cuidados do lar, esse modelo, em certa 
medida, permite perceber por que as mulheres têm baixo tempo de trabalho 
remunerado. Em uma solução interior, admitindo que produção de mercadoria 
e lazer sejam bens normais, a oferta de trabalho da mulher tende a diminuir com  
o crescimento da renda não trabalho da família e com seu salário de mercado,  
e a diminuir com o salário do cônjuge. 

A decisão da mulher de entrar no mercado de trabalho parte, no entanto,  
de uma solução de canto, em que “demais atividades” são iguais à dotação de 
tempo e oferta de trabalho é igual a zero, o que significa que a mulher está disposta  
a ofertar zero hora de trabalho. Pressupõe-se, então, que a utilidade de uma hora a  
mais de demais atividades é maior do que o preço relativo dela, e, sendo assim,  
a mulher não oferta trabalho, ou seja, não participa da população economica-
mente ativa (PEA). Pode-se afirmar que, no caso da solução de canto, o salário 
de reserva da mulher é maior do que o ofertado no mercado, sendo esta a taxa 
marginal de substituição (TMSH,DA ). Isso pode ser visto no gráfico 1.

A TMS entre tempo dedicado ao mercado e tempo dedicado às demais ativi-
dades está associada à produtividade do tempo da mulher na produção doméstica, e,  
portanto, ao seu salário de reserva também. Em outras palavras, a acentuada 
produtividade na produção doméstica faz com que o salário de reserva da mulher 
ocupe patamares elevados que nem sempre são acompanhados pelos salários 
pagos ao trabalho no mercado. Em uma escolha microeconômica, caso não seja 
possível que haja no mercado de trabalho salários que compensem a saída das 
mulheres dos seus lares, elas, “racionalmente”, optam pela produção doméstica.
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GRÁFICO 1
Solução interior e de canto: homens x mulheres
1A – Homens

U homens  

Trabalho

Demais atividades 

1B – Mulheres

U mulheres

Trabalho

Demais atividades 

Elaboração dos autores.

Certamente essa teoria, apesar de acomodar a escolha familiar como algo 
possível para todos os entes, não dá conta de explicar as complexas relações que 
determinam a participação da mulher no mercado de trabalho. Em um contexto 
familiar, as decisões de alocação de tempo não são definidas apenas com base na 
produtividade marginal dos membros da família; envolvem também relações de 
poder e estereótipos de gênero. Além disso, a dita maior produtividade feminina 
para cuidados do lar, que implica um processo de escolha em que as mulheres 
ofertam menos trabalho remunerado, escamoteia uma lógica de construção 
social que limitou por muito tempo as mulheres, quase que exclusivamente,  
ao espaço privado. Vale ressaltar, tal processo de escolha ainda hoje restringe,  
ou torna mais difícil, a atuação das mulheres na esfera produtiva. As fragilidades 
dessa teoria demandam, portanto, abarcar outros elementos que auxiliem a 
compreensão acerca da alocação do tempo feminino que é destaque do arcabouço 
teórico feminista.
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2.2 �Conflito entre trabalho e família em uma perspectiva feminista: 
modelos de divisão sexual do trabalho

Como destacado anteriormente, ao longo da história as mulheres assumiram as 
responsabilidades pela reprodução social. São elas que, ao preparar a comida, 
lavar as roupas, limpar a casa, cuidar das crianças, dos idosos e das pessoas com 
deficiência, possibilitam a manutenção do trabalho, da vida e, consequente-
mente, da sociedade. Esse papel de perpetuação das sociedades esteve a cargo 
exclusivo das mulheres em muitas sociedades de forma gratuita, com pouco ou 
nenhum reconhecimento e valorização social. As responsabilidades atribuídas  
às mulheres eram tidas como uma extensão natural do caráter biológico de 
progenitora; portanto, nada menos que uma obrigação moral.

Ademais, o amparo concedido pelas mulheres vai além do conjunto de tarefas 
de apoio às pessoas dependentes, como idosos e crianças, sendo também de sua 
responsabilidade o apoio aos homens adultos. As tarefas a cargo das mulheres são 
serviços pessoais imprescindíveis para a estabilidade física e emocional dos membros 
da família. Elas incluem aspectos que podem ser, em certa medida, desagradáveis, 
repetitivos e esgotadores, mas absolutamente necessários para o bem-estar das 
pessoas e para o funcionamento diário da engenharia do lar (Carrasco, 2003).

Devido a essas atribuições sociais, a trajetória das mulheres é marcada por 
pressões e opressões dentro e fora dos seus lares. A vivência cotidiana no cuidado 
da família foi acompanhada da ausência de atuação no mundo produtivo,  
constituindo um modelo no qual era negado indiretamente às mulheres a existência 
fora do lar. Assim, com base nos papéis socialmente instituídos, delinearam-se 
funções assimétricas entre os sexos, consagrando uma divisão sexual do trabalho 
que pode ser considerada desigual e desfavorável para as mulheres. 

A divisão sexual do trabalho, consolidado desde a industrialização, 
escamoteou as atividades desempenhadas pelas mulheres na família, dado que essas 
tarefas eram tidas como não trabalho, uma vez que estavam escoradas na confusão 
entre “produção” com produção de mercadorias e trabalho com “emprego”  
(Melo e Castilho, 2009). De acordo com Hirata e Kergoat (2007), a divisão sexual 
do trabalho pode ser pensada com base na tensão entre, de um lado, a constatação 
das assimetrias entre homens e mulheres, e, de outro, as análises que remontam 
à gênese das desigualdades, procurando compreender quando nasce esse sistema. 

Hirata (2015) aponta que a divisão sexual do trabalho pode assumir quatro 
formas: i) a forma de um modelo tradicional, no qual as mulheres são tidas como 
cuidadoras e os homens provedores; ii) a forma de um modelo de conciliação,  
no qual as mulheres equilibram o trabalho com a família; iii) um modelo  
de parceria, no qual mulheres e homens partilham as tarefas do lar e dos cuidados 
da família; e iv) a forma de um modelo de delegação, no qual as mulheres atribuem a 
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outras mulheres suas responsabilidades familiares. A maneira como se configuram 
as relações sociais entre os sexos nesses modelos são reveladoras da naturalização 
do cuidado como atributo feminino. 

O modelo tradicional é marcado pela complementariedade de papéis 
pelos sexos, pois reserva as responsabilidades familiares e domésticas para as 
mulheres e a provisão financeira da família para os homens. Os dados do Censo 
sugerem a presença marcante desse modelo no Brasil, embora o curso histórico 
seja de paulatina superação, como mostrado no gráfico 2.3 O fato de, em 1970,  
as mulheres terem tido uma participação no mercado de trabalho de menos de 20%, 
enquanto a participação dos homens chegava aos 70%, revela como a provisão 
financeira da família estava a cargo dos homens. Extraem-se da Pnad para a década 
subsequente as mesmas conclusões, como apontam Hoffman e Leone (2004).

GRÁFICO 2
Taxa total de participação de homens e mulheres no mercado de trabalho brasileiro
(Em %)
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Fonte: Censo/IBGE. 
Elaboração: Ninsoc/Disoc/Ipea.

Em que pese a ampla diferença de taxa de participação entre homens 
e mulheres, o caminho trilhado é de crescimento da atuação econômica das 
mulheres. Basta notar que a participação delas no mercado de trabalho, que não 
atingia 20% em 1970, alcança patamares de 49% no ano de 2010. Ademais, 
com base nos dados recentes da Pnad é possível concluir, a priori, sobre a forte 
prevalência no Brasil atual do modelo homem provedor e mulher cuidadora. 
Importante pontuar que, apesar da forte presença do modelo, o curso da história 
sugere enfraquecimento e provável superação em mais algumas décadas. 

3. Tem de se ponderar que a mudança de metodologia fragiliza a comparação de toda a série de dados do Censo. 
Alguns anos a variável de participação no mercado de trabalho é mensurada com base na semana de referência,  
em outros levando em consideração os últimos doze meses.
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Como mostrado na tabela 1, a proporção de mulheres de 16 anos ou mais 
economicamente ativas ainda é baixa, por volta de 55%, em 2015, contra 77% dos  
homens, o que configura uma diferença considerável de atuação no mercado  
de trabalho. O fato sinaliza que a vivência produtiva ainda não é traço preponde-
rante na vida das mulheres, ao contrário da vida reprodutiva, na qual a presença 
delas é por volta de 90% – como pode ser visto na tabela 2. A despeito dos 
avanços logrados pelas mulheres na atuação social, os dados dos anos de 2005 
e 2015 sugerem que, na última década, pouco se alterou das obrigações domés-
ticas como competência feminina e da distinta atuação econômica entre os sexos.  
Todavia, vale pontuar que a participação na atividade econômica e nos afazeres 
domésticos não é desfavorável para as mulheres com cônjuges, pois os dados não 
destoam consideravelmente da média geral, como mostrado nas tabelas 1 e 2. 
Isso é importante, pois vai de encontro ao que se supunha de reforço nas relações 
assimétricas para as mulheres com companheiro.

Apesar da feminização do emprego, a renda da mulher parece ainda ocupar 
maior espaço na complementação do que na provisão primária da renda familiar. 
Como aponta OIT (2009), na esfera privada os rendimentos auferidos pelas 
mulheres ainda são tidos como complementação da renda familiar e menos 
relevante do que os obtidos pelos homens.

 A maior participação das mulheres no mundo do trabalho parece não 
ter conseguido reverter relações assimétricas de gênero, prevalecendo ainda, 
como mostra a tabela 3, acentuadas desigualdades salariais entre homens e 
mulheres. Além das desigualdades de rendimentos, as mulheres enfrentam 
barreiras para ascensão profissional, em especial as mulheres mais escolarizadas. 
Esses obstáculos que elas encontram na sua trajetória laboral configura um 
fenômeno conhecido na literatura como “teto de vidro”, uma barreira invisível 
que dificultaria a ascensão das mulheres no mercado de trabalho, restringido 
as chances de alcançarem melhores postos e rendimentos laborais. Conforme 
Passos e Machado (2018), verifica-se uma diferença salarial maior no topo da 
distribuição tanto no setor público quanto no privado, com destaque para esse 
último, o que sugere a existência de um “teto de vidro” no Brasil no ano de 2015.

À medida que o modelo homem provedor e mulher cuidadora tem sua 
dominância fragilizada, brechas são abertas para a configuração de novos modelos 
de divisão sexual do trabalho. Se, por muito tempo, o modelo atuava de modo 
quase exclusivo nas sociedades ocidentais, hoje ele convive com outras formas de 
organização sexual do trabalho.

Os rearranjos nas relações sociais de sexo têm suas raízes na não aceitação 
por parte das mulheres de sua restrição ao âmbito privado. Como aponta Hirata 
e Kergoat (2007), com a tomada de consciência sobre a “opressão” a que estavam 
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submetidas, surge um movimento de mulheres que questiona a enorme massa de 
trabalho realizada de forma gratuita e sem reconhecimento social. Sobrepõe-se a 
isso as próprias mudanças socioeconômicas que exigiram a participação da mulher 
no mercado de trabalho para complementar a renda da família.4 

TABELA 1
Proporção de pessoas de 16 anos ou mais economicamente ativas
(Em %)

Sexo 2005 2015 Tipo

Homem 74,96 70,85
Com cônjuge

Mulher 52,21 51,11

Homem 82,51 77,27
Geral

Mulher 58,90 54,92

Fonte: Pnads 2005 e 2015.
Elaboração dos autores.

TABELA 2
Proporção de pessoas de 16 anos ou mais que realizavam afazeres domésticos
(Em %)

Sexo 2005 2015 Tipo 

Homem 49,43 49,14
Com cônjuge

Mulher 91,60 89,38

Homem 51,89 52,71
Geral

Mulher 92,08 89,96

Fonte: Pnads 2005 e 2015.
Elaboração dos autores.

TABELA 3
Rendimento médio do trabalho principal (valores nominais)
(Em R$)

Sexo 2005 2015 Tipo 

Homem 820,35 1.964,95
Com cônjuge

Mulher 487,06 1.357,64

Homem 822,72 1.923,77
Geral

Mulher 523,40 1.392,47

Fonte: Pnad 2005 e 2015.
Elaboração dos autores.

4. De acordo com Probst (2003), a participação da mulher no mercado de trabalho deu-se com as Guerras Mundiais  
(I e II). Quando os homens saíram para as batalhas as mulheres tiveram que assumir os negócios da família e contribuir 
com o sustento da casa. Ao findar a guerra, muitos homens haviam sido mortos, e, dos que sobreviveram, muitos se 
encontravam impossibilitados de trabalhar. Esse fato histórico criou a necessidade de as mulheres saírem de seus 
postos “oficiais de cuidadora” para realizarem o trabalho que antes era feito pelos homens.
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Acompanhando a entrada acentuada das mulheres no mercado de trabalho, 
isso tende a configurar-se um modelo de conciliação no qual cabe às mulheres 
encontrarem, quase que por conta própria, modos de equilibrar o trabalho pago 
com o cuidado da família. Como forma de mediar o trabalho pago com o não 
pago, as mulheres também buscam alternativas como flexibilização no trabalho, 
trabalhos temporários e/ou em tempo parcial, quase todas elas danosas profissio-
nalmente porque dificultam uma melhor inserção e a permanência da mulher em 
empregos melhores e bem remunerados. 

Socialmente recai sobre a mulher, de modo quase exclusivo, a responsa-
bilidade que deveria ser social de conciliar trabalho e vida doméstica. Isso fica 
mais evidente no percentual de 91% de mulheres que eram economicamente 
ativas e realizavam atividades domésticas, bem como no percentual de mulheres, 
de 16 a 59 anos, que participavam do mercado de trabalho e tinham crianças 
pequenas (0-6 anos), 20%, e idosos, 18%, no domicílio, conforme a Pnad do ano 
de 2015. Conhecendo a realidade brasileira de baixa provisão pública de cuidados 
para crianças e idosos, tem um percentual de mulheres que certamente vivem 
na “corda bamba” para equilibrar o trabalho pago com o não pago. Além disso,  
por volta de 19% das mulheres economicamente ativas, de 16 a 59 anos, tinham, 
simultaneamente, ao menos um idoso e uma criança de 0-6 anos no domicílio 
no ano de 2015, um dado que revela uma parcela importante de mulheres que 
assumem uma carga expressiva de trabalho ao sobrepor-se o trabalho no mercado 
com o trabalho de cuidado de crianças, idosos e do lar. 

O fato é reforçado na superação de 12,7 horais semanais da jornada total 
(trabalho remunerado e trabalho doméstico) das mulheres frente aos homens, 
conforme a Pnad 2015. O tempo mais extenso de trabalho feminino revela a 
injusta sobrecarga assumida pelas mulheres dada a necessidade de conciliar, 
com pouco apoio do Estado e dos cônjuges, o trabalho com a família. Tal fato é  
percebido na fraca incorporação da noção de corresponsabilidade pelo Estado  
e pelos homens das atividades necessárias para reprodução social. Como apontam 
Fontoura et al. (2010), a insuficiente corresponsabilidade social apresenta-se 
como um fator impeditivo para o avanço profissional das mulheres, uma vez que a  
desobrigação do Estado e dos homens das responsabilidades com a casa e com as 
pessoas gera prejuízos de inserção social das mulheres e sobrecarga de trabalho 
com importantes déficits de tempo para o lazer, para a educação, para a formação 
profissional, para a socialização etc.

As desigualdades de classe e o avanço profissional de algumas mulheres 
possibilitaram a consolidação de mais um modelo, o de delegação. Esse modelo, 
em certa medida, retira algumas mulheres do modelo de conciliação, uma vez 
que as possibilita reduzir a tensão na alocação de tempo entre trabalho e família,  
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ao comprar no mercado os serviços de cuidados e de tarefas domésticas. O nível mais  
elevado de renda permite que um grupo de mulheres contratem outras do mesmo 
sexo para aliviar sua carga de trabalho, o que cria uma estratificação do conflito 
entre trabalho e família de acordo com a classe social. 

Como apontam Melo e Di Sabbato (2011), as mulheres bem posicionadas 
no mercado de trabalho mediam a família e o trabalho remunerado contratando 
outras mulheres para substituí-las nos afazeres domésticos e cuidados do lar.  
A possibilidade de comprar o tempo de outras pessoas, por meio de bens ou  
de serviços, cria uma correlação positiva entre o nível de renda, o tempo desobrigado 
em tarefas domésticas e o tempo disponível para o mercado de trabalho. O fato 
faz com que as mulheres bem posicionadas financeiramente galguem postos 
superiores e maiores rendimentos no mercado de trabalho, mantendo a distância 
de ascensão profissional entre as mulheres de distintas classes sociais. Como um 
círculo vicioso as mulheres de classe média e as ricas, dado o relaxamento da 
tensão trabalho e família, alcançam melhores postos no mercado de trabalho,  
o que possibilita manutenção ou ascensão do nível de renda. Enquanto as 
mulheres pobres, ao não terem meios de conciliar trabalho e família, encontram 
dificuldades adicionais de inserção e de alcance de melhores postos e rendimentos 
do trabalho, o que perpetua sua condição de pobreza. Sendo assim, a não conside-
ração do trabalho reprodutivo como questão pública promove altos custos sociais 
para as mulheres, tendo como efeito perverso o adensamento das assimetrias intra 
e intergênero e a perpetuação do ciclo de reprodução da pobreza.

Ao não poderem comprar no mercado os serviços de cuidados e não terem à 
sua disposição uma política pública robusta e disseminada, as mulheres pobres são 
penalizadas com uma maior carga de responsabilidades e menor desenvolvimento 
profissional. Segundo dados da Pnad 2015, aproximadamente 26% das mulheres 
que se encontravam no primeiro decil de renda tinham como posição na ocupação 
trabalho não remunerado, e 39% estavam no trabalho para o próprio consumo, 
revelando o alto grau de vulnerabilidade ao não dispor de renda do trabalho. 

Certamente o acesso de mulheres das classes média e alta à prestação 
de serviços domésticos por outras mulheres é um dos fatores principais para 
a inserção e a permanência dessas mulheres em empregos com carreira, maior 
remuneração e prestígio social (Sorj e Fontes, 2012), algo que não é de fácil 
acesso para a população mais pobre. Como apontam Fontoura et al. (2010), 
as mulheres com nível mais elevado de escolaridade conseguem se dispor para 
o mercado de trabalho porque podem atribuir as atividades do lar a outras 
mulheres. Essas, por seu turno, delegam a outras mulheres os cuidados do lar, 
seja de forma remunerada, seja de favores. Para as autoras há um verdadeiro 
encadeamento de mulheres na sociedade brasileira via atribuição das atividades 
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do lar, sendo mais penalizadas e precarizadas as mulheres que estão na ponta de 
tal encadeamento.

Sendo o Brasil um país com altos níveis de pobreza e de renda média,  
é de se esperar que a quantidade de mulheres que pode usufruir do modelo  
de delegação não seja tão expressiva. Se essa conclusão não pode ser afirmada de 
forma contundente em relação aos serviços de cuidado para os idosos, uma vez que 
os dados sobre esse tipo de serviço são bem restritos ou inexistentes – em relação a 
cuidados infantis, o uso de instituições privadas é bem mais restrito do que as públicas 
(vide tabela 4). Considerando o ensino público e privado, é possível perceber que a 
diferença a favor da escola em tempo parcial começa na pré-escola e mantém-se 
para os demais níveis escolares. Isso mostra uma discrepância razoável e que acentua 
as desigualdades entre os gêneros apontados, uma vez que mantém as necessidades 
de cuidados nos lares. Ademais, a quantidade de famílias que acessaram os serviços 
domésticos no Brasil foi, em 2009, por volta de 10 milhões, ou 17,5% das famílias 
brasileiras, de acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF).

TABELA 4
Brasil: matrículas no ensino regular e especial, por nível, rede de ensino e regime de 
tempo (2015)

Matrículas 
ensino regular  
e especial/nível

Creche Pré-escola
Fundamental 
anos iniciais

Fundamental 
anos finais

Médio Total básica

Pública – TI 1.219.477 397.099 2.807.341 1.729.253 441.145 6.594.315

Pública – TP 717.735 3.290.690 9.983.018 8.841.361 6.585.103 29.417.907

Privada – TI 555.790 168.238 68.232 47.072 36.556 875.888

Privada – TP 556.070 1.067.131 2.703.812 1.751.121 1.013.346 7.091.480

Total 3.049.072 4.923.158 15.562.403 12.368.807 8.076.150 43.979.590

Fonte: Censo Escolar da Educação Básica Inep/MEC (2015).
Obs.: TI representa “tempo integral” e TP “tempo parcial”.

Além disso, a baixa porcentagem de mulheres que declararam não realizar 
afazer doméstico (10%) na Pnad 2015 reforça o argumento de que o modelo de 
delegação não tem grande expressão no Brasil. Apesar do modelo de delegação 
não refletir a realidade geral da população, certamente, no Brasil, ele tem 
mais espaço do que em muitos países desenvolvidos cuja oferta de trabalho 
doméstico é reduzida. Por exemplo, a despeito dos dados serem de anos distintos,  
Hirata (2015) aponta que a delegação às empregadas domésticas e diaristas ecoa 
de forma mais acentuada no Brasil do que na França, pois, enquanto no último 
há por volta de 1,3 milhão de mulheres nos serviços domésticos e de cuidados, no 
primeiro o número chega a 7 milhões de pessoas no emprego doméstico.
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Cabe lembrar que o benefício do modelo de delegação, experimentado 
por parte de algumas mulheres, não contribui para a resolução dos conflitos 
sociais gerados pela desigual divisão sexual do trabalho. Como apontam Sartor 
e Carvalho (2011), o modelo de delegação representa apenas a terceirização das 
tarefas domésticas para outras mulheres.

O modelo de parceria, por sua vez, no qual há uma repartição equilibrada 
entre homens e mulheres dos serviços de cuidados e tarefas domésticas, ainda não 
encontra espaço em uma sociedade marcada pela tradição patriarcal e desigual 
como o Brasil. Entende-se que será preciso muitas décadas para que esse modelo 
ganhe corpo e que seja possível presenciar uma sociedade brasileira mais igualitária 
nas relações entre os sexos. A mesma cultura que outrora era míope, hoje percebe a 
relevância das mulheres para a sociedade, mas continua utilizando-as em seu papel 
estereotipado e restringindo sua atuação social.

3 �CRISE DE CUIDADOS NA MODERNIDADE: MOTIVOS APARENTES E 
PROVÁVEIS SOLUÇÕES

A provisão de cuidados também esteve quase sempre camuflada nas obrigações 
morais embutidas nas relações maritais e de parentesco. Em uma espécie de 
contrato social implícito entre gerações, as questões sobre cuidado estiveram 
restritas ao âmbito privado. Ancorados nas ideias de reciprocidade, os indivíduos 
teriam por obrigação moral cuidar uns dos outros nos diferentes momentos  
da vida. Assim, estabelecer-se-ia uma troca de cuidados na qual os idosos recebe-
riam a atenção demandada pelo seu estado de dependência como retribuição dos 
cuidados oferecidos a seus filhos na infância (Flaquer, 2000). 

Aparentemente, o contrato de reciprocidade parece estar fincado em 
cláusulas justas, no qual ocorre a troca de cuidados nas distintas fases da vida. 
Porém, nesse contrato de reciprocidade pesam também as assimetrias de gênero. 
O contrato, que tem como fundamento a reciprocidade parental, escora-se em 
relações não recíprocas entre os sexos, sendo assumido pelas mulheres o papel de 
oferecer os cuidados às crianças, aos idosos e às pessoas com deficiência. Além das  
desigualdades de gênero que per se mantém os aspectos injustos destacados,  
o contrato de cuidados intergeracional e da família deixa de lado a necessidade 
social de provisão de cuidados, relegando as atividades domésticas a uma função 
de pouco valor e socialmente desprezada. 

Essas concepções culturais criaram no imaginário social a ideia de que o 
cuidado não era trabalho, tendo em vista que o trabalho era entendido como 
uma atividade profissional remunerada e restrita ao âmbito público. Esse não 
reconhecimento do cuidado como trabalho proporcionou uma desvalorização 
social das atividades desempenhadas pelas mulheres em seus lares. Aos homens, 
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garantidores do sistema produtivo, todo o mérito e status; às mulheres, prove-
doras do cuidado, a invisibilidade e o desprestígio social.

As novas demandas que acompanham a entrada das mulheres no mercado de  
trabalho colocam em relevo a importância de políticas públicas para as atividades  
de reprodução social que estiveram a cargo exclusivo das mulheres ao longo da história.  
A quantidade de estudos que se debruçaram sobre essa temática nos últimos anos 
se insere em uma área relativamente nova da economia, a “economia dos cuidados” 
(Melo e Castilho, 2009). Enquanto categoria de análise, o care surge no debate 
acadêmico dos anos 1980 e 1990. Limitado até pouco tempo atrás como um 
assunto privado da família, o cuidado foi gradativamente ganhando o estatuto de 
assunto social, sendo assumido, mesmo de forma não integral, na esfera pública 
(Sorj e Fontes, 2012). 

O modelo que prevaleceu por muito tempo nas sociedades ocidentais de 
homem provedor e mulher cuidadora também contribuiu com o afastamento  
da necessidade social de provisão de cuidados. A relevância da atividade de cuidado 
para a reprodução social não encontrou amparo nas sociedades, já que era uma 
“obrigação natural” e moral das mulheres. No entanto, tal afastamento começa 
a ser questionado com a luta das mulheres por direitos e reconhecimento social, 
retirando do espaço privado as problemáticas referentes ao cuidado. A despeito 
de todos os avanços alcançados em prol dos direitos das mulheres, o trabalho 
reprodutivo ainda não ganhou destaque como uma questão pública no Brasil.  
Como apontam Fontoura et al. (2010), as seguranças afiançadas na legislação 
brasileira restringem-se à proteção da maternidade e da infância, aos idosos,  
às pessoas com deficiência e àquelas em condições de pobreza. 

Em que pese as conquistas presentes na consolidação da seguridade social no 
país, essa ainda, em grande medida, apresenta-se escorada no princípio da matri-
cialidade familiar, que entende o trabalho de cuidado e a provisão de bem-estar 
aos entes familiares como um assunto de responsabilidade primária da família. 
Mesmo tendo, no bojo da edificação das políticas sociais na Constituição de 
1988, o marco para a construção das políticas de cuidado, a atenção à temática 
da conciliação entre trabalho e família ainda não obteve, no rol das políticas 
públicas, espaço como uma ação robusta e disseminada.

3.1 A questão do “cuidado” (care) 

O conceito de care, juntamente aos conceitos de “trabalho” e “gênero”, possui uma 
natureza multidimensional e transversal, denotando um amplo campo de ações  
e atitudes. O termo remete à questão de gênero, uma vez que essa função é inerente 
ao ser feminino (Guimarães et al., 2012). A origem do termo é proveniente do 
novo cenário de interação entre trabalho e família. Mesmo com as dificuldades 
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de uma rigorosa separação entre essas dimensões, foi o care que incentivou a soli-
dariedade coletiva e tornou o cuidado digno de intervenção pública (Sorj, 2013). 

A brecha para se discutir as questões sobre cuidado vem sendo aberta na 
busca das mulheres para ocupar o espaço público, em especial no adensamento 
no mundo do trabalho remunerado. É a feminização do emprego que coloca em 
xeque o sucateamento social das atividades de cuidado. Sendo assim, a provisão de 
cuidados desponta como problemática social nesse momento em que as mulheres 
iniciam o processo de rompimento das deliberações sociais que lhes impõem a 
função exclusivamente de cuidadoras, passando agora a ocuparem também as 
atividades produtivas. Se o tempo delas não é mais alocado de forma exclusiva 
ao cuidado, desafios serão demandados para a reprodução social. O resultado da 
equação, na qual há uma mitigação da disponibilidade do trabalho reprodutivo 
por parte das mulheres, é uma vasta lacuna de políticas sociais a serem demandadas 
nos próximos anos (Fontoura et al., 2010). 

Cabe lembrar que o contexto no qual se insere o debate sobre o care no 
Brasil é de mudanças sociais que afetam o tradicional modelo familiar. A principal 
mudança diz respeito à crescente presença feminina no mercado de trabalho, 
que tem fragilizado o padrão do modelo homem provedor e mulher cuidadora  
(Sorj e Fontes, 2012). Todavia, a maior participação feminina no mercado de 
trabalho é marcada por uma assimetria de gênero, classe e raça. Tal situação 
contribui com uma configuração de empregos e responsabilidades familiares 
distintas para mulheres pobres e ricas, brancas e negras. 

Em que pese a heterogeneidade das mulheres e as gradações das assimetrias 
vivenciadas, os estereótipos de gênero e os desafios que eles impõem alcança 
todas, sendo a questão dos cuidados um tema que tangencia todas as mulheres.  
Dois aspectos demográficos pressionam de forma oposta as problemáticas do 
cuidado, são eles: a queda da taxa de fecundidade e o envelhecimento populacional. 

Com relação ao primeiro aspecto, é importante frisar que os filhos demandam 
muito tempo de cuidado, e, nos momentos iniciais de vida, a dedicação dos 
pais é praticamente exclusiva. Acompanhando a dinâmica do tempo, a atenção 
demandada diminui, mas não se extingue, prevalecendo em alguma medida a 
necessidade de cuidados. Como na relação do casal, ou fora dele, a mulher era  
(e é ainda hoje, em sua maioria) quem assumia todas as responsabilidades 
referentes aos filhos, a escolha da maternidade contribuía com a não inserção 
ou não permanência no mercado de trabalho. O conflito acentuava-se com o 
aumento no número de filhos, pois acrescentava a necessidade de maior provisão 
de cuidados e menor tempo disponível ao trabalho remunerado. 

A queda da taxa de fecundidade, mostrada no gráfico 3, sinalizaria, portanto, 
o relaxamento para as mulheres do conflito na alocação de tempo entre trabalho e  
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família, uma vez que a necessidade de provisão de cuidados acompanha o declínio 
no número de filhos. A média brasileira de seis filhos, em 1960, exigia por parte 
das mulheres uma acentuada dedicação de tempo de cuidado para a família, 
restringindo em muito a disposição e as possibilidades de elas estarem no mercado 
de trabalho. Conforme Chahad (1990), a taxa de participação das mulheres no 
mercado trabalho era de 17,9% contra 82,1% dos homens em 1960. A elevada 
prole, juntamente às concepções culturais fortemente patriarcais, blindavam o 
modelo de homens provedores e mulheres cuidadoras, enrijecendo as relações 
sociais assimétricas entre os sexos. No curso da história do Brasil aqui destacada, 
a grande necessidade da maternidade no sentido da provisão de cuidados  
se enfraqueceu, tendo em vista a queda expressiva na quantidade de filhos  
por mulheres. Em 1960 a taxa de fecundidade era de 6,3, e, em vinte anos,  
caiu para 4,4, sendo que atualmente, cinquenta anos depois, atinge 1,72.  
Tal elemento coloca o Brasil em patamares similares a de países desenvolvidos no 
que se refere à taxa de natalidade.

GRÁFICO 3
Taxa de fecundidade no Brasil (1960, 1970, 1980, 1991 e 2000-2015)
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Fonte: IBGE e Ipeadata.
Elaboração dos autores.

Certamente, a queda na quantidade de filhos contribuiu para mitigação da 
provisão não remunerada de cuidados por parte das mulheres, abrindo lacunas para 
inserção e permanência delas no mercado de trabalho. Porém, a maternidade ainda 
cobra seu preço no desenrolar da vida profissional feminina, dada a manutenção  
da desigual e desfavorável divisão do trabalho doméstico. 

O segundo aspecto ampara-se no movimento demográfico de envelhe-
cimento populacional que acompanha o aumento da expectativa de vida e a 
queda da fecundidade. O novo regime demográfico, assim, tem como resultado 
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a expressiva elevação da população idosa, que é mais susceptível às fragilidades 
típicas da idade, demandando cuidados (Camarano, 2014a). O fato levanta 
preocupações se a problemática for acomodada de forma privada por meio do 
retrocesso na condição das mulheres na sua inserção social e econômica.

A expectativa de vida de um brasileiro ao nascer era, na década de 1960,  
de 55,5 anos; portanto, cinco décadas atrás as pessoas não tinham como esperança de  
vida a fase idosa, como mostra o gráfico 4. Se, no referido ano, a oferta de cuidados 
para as crianças era acentuada devido à alta taxa de natalidade, o mesmo não se 
apresentava em relação ao cuidado do idoso. Nesse contexto, a atenção e o tempo 
das mulheres centravam-se na dedicação de carinho e afeto às crianças. Em curso 
contrário à taxa de natalidade, a expectativa de vida ao nascer seguiu trajetória  
ascendente, mas apenas, na década de 1990, a esperança de vida atingiu a faixa  
etária idosa. Daí em diante o Brasil foi se tornando um país cada vez mais envelhecido, 
atingindo, em 2015, uma expectativa de vida de 75,44 anos. Atualmente, segundo a  
Organização Mundial da Saúde (OMS),5 o país conta com um número de 23 
milhões de pessoas acima de 60 anos (12,5% de sua população), o que apresenta 
desafios no que se refere às políticas de amparo a esse grupo populacional.

GRÁFICO 4
Expectativa de vida ao nascer 
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Elaboração dos autores.

Conforme projeções realizadas por Camarano (2014a), espera-se que,  
em 2050, a população com idade de 60 anos atinja 68,1 milhões, o que repre-
senta a triplicação do contingente de idosos entre 2010 e 2050. A autora aponta 
também que a população idosa tende a envelhecer, o que representa o aumento do 
contingente de pessoas muito idosas (80 anos ou mais). Pelas projeções realizadas 

5. WHO (2015). 
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esse grupo deverá quadruplicar, saindo de um patamar de 3 milhões, em 2010, 
para aproximadamente 13 milhões, em 2050. Cabe lembrar que o cuidado para 
idosos demanda, de forma geral, um grau elevado de exigência, tanto em termos 
físicos quanto psicológicos, representando o envelhecimento da população um 
potencial desafio para as políticas de saúde e as políticas de cuidados que devem 
compor os cuidados mais cotidianos para os idosos com diferentes tipos e níveis 
de dependência (Fontoura et al., 2010). Ademais, haverá demandas por melhorias 
e adaptações em outros aspectos, como habitação, segurança pública, transportes, 
entre outros (Camarano, 2014a).

A dinâmica demográfica pode, portanto, ser considerada uma “faca de 
dois gumes” no que diz respeito à oferta e à demanda de cuidados. Por uma via, 
reduz-se a necessidade de provisão de cuidados dada a menor quantidade de filhos; 
por outra, aumenta a demanda de cuidados devido à maior quantidade de idosos. 
Se o menor número de filhos favorece a diminuição do tempo geral alocado com o 
cuidado, o maior número de idosos caminha em sentido contrário. 

O que se percebe com isso é que a queda da taxa de fecundidade, o envelhe-
cimento populacional e a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho 
são três movimentos que afetam a provisão de cuidados. Enquanto o primeiro 
conduz a um relaxamento do conflito da oferta de cuidados, os outros tornam 
emergente a crise de cuidados da modernidade, tendo em vista que há uma 
tendência de ampliação da demanda de cuidados na medida em que a oferta 
(disponibilidade de mulheres) for reduzindo. Segundo Camarano e Kanso 
(2010), as mudanças no perfil familiar e a elevação da participação das mulheres 
no mercado de trabalho terão efeitos na mitigação acentuada na oferta de cuida-
dores familiares, em um momento em que se projeta uma elevação de 30%  
a 50% (entre 2010 e 2020) na quantidade de idosos brasileiros que necessitarão 
de cuidados prolongados. A crise de cuidados, nesse sentido, tem suas raízes no 
movimento desequilibrado entre oferta e demanda. Se a necessidade de cuidados 
era acentuada há cinco décadas devido à quantidade de crianças, na modernidade 
essa questão se apresenta em virtude da sobreposição do contingente de idosos 
ao de crianças. Contudo, sem contar agora, como outrora, com a disponibilidade 
exclusiva das mulheres para o cuidado. 

Desse modo, a manutenção da demanda de cuidados privados com crianças 
e a necessidade de ampliação da atenção dada aos idosos em um momento em 
que as mulheres se encontram cada vez mais no mercado de trabalho revelam 
os desafios para a permanência da reprodução social a cargo delas. Com base 
nesses fatos, as possíveis soluções para a crise de cuidados da modernidade na 
sociedade brasileira não podem caminhar contrariamente à liberação feminina da 
reprodução social e à necessidade de apropriação por parte do Estado da provisão 
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de cuidados. Como aponta Silva (1998), as obrigações de trabalho no lar teriam 
outro desenho se a disponibilidade de tempo das mulheres para execução de tal 
trabalho fosse escassa ou inexistente. Outros arranjos seriam demandados para 
suprimir as necessidades domésticas. 

3.2 A importância e o desenho de uma Política Nacional de Cuidados

Com base nos elementos apontados acima, há claramente uma iminente necessi-
dade de compartilhamento entre Estado e mercado das atividades de reprodução 
social, haja vista a insustentabilidade de um modelo no qual cabe às famílias, isto é,  
às mulheres, as atividades reprodutivas. O cenário difuso de demanda de cuidados 
que acompanha o processo de envelhecimento populacional tem seu efeito poten-
cializado devido ao endosso aos arranjos familiares da responsabilidade que deveria 
ser partilhada dentro do estado de bem-estar entre o Estado, o mercado e a família.  
As mudanças na organização dos arranjos familiares, na nupcialidade e no papel social 
da mulher em um cenário de taxas de fecundidade de sub-reposição apontam para 
suposições de que a mulher dentro do núcleo da família dificilmente terá condições 
de continuar assumindo o seu papel tradicional de cuidadora (Camarano, 2014b).

A passagem de um Estado que encube as atividades de cuidado para as famílias 
para um Estado que assume a corresponsabilidade social por essas atividades, 
juntamente às famílias e ao mercado, é acompanhada pela demanda de estatísticas 
oficiais e periódicas em relação à alocação de tempo entre os membros familiares. 
Nesse sentido, as pesquisas de uso do tempo prestam uma contribuição de grande 
envergadura para a construção de caminhos para a solução da crise de cuidados e 
combate às assimetrias de gênero de um modo geral. 

Outra forma de conceder destaque à crise de cuidados e alcançar soluções 
é tornar visíveis as atividades tidas como reprodutivas, que são contabilizadas 
como atividade econômica quando exercidas de forma remunerada, mas são 
consideradas não existentes quando realizadas de forma gratuita no espaço 
doméstico. Dessa forma, é salutar buscar formas de mensurar e contabilizar nas 
“contas-satélites”, que permitem o aprimoramento das estimativas das contas 
nacionais, as atividades domésticas ocultas no âmbito dos lares. Conforme 
estimativas de Melo, Considera e Di Sabbato (2016), as mulheres brasileiras são 
responsáveis por 83,5% de um PIB “velado”, da década de 2001-2011, quando se  
contabiliza a valoração dos afazeres domésticos. 

As considerações apontadas neste artigo destacam, portanto, a urgente 
necessidade de uma Política Nacional de Cuidados. As questões sobre cuidados 
perpassam, assim, pela promoção de uma melhor qualidade de vida da população 
em todos os momentos do ciclo de sua existência, congregando esforços 
para a atenção do corpo físico e dos aspectos de autonomia, individualidade e 
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independência. Uma política pública que promova ações integradas e intersetoriais 
de cuidado presta uma contribuição substancial para a não fragilidade do tecido 
social e para o enfretamento das problemáticas advindas dos novos movimentos 
demográficos. Dado que, em alguma medida, todos demandam cuidados em 
alguma fase da vida, uma política de cuidados sobrepõe-se a ações que atendam 
grupos limitados e configura-se como uma política não apenas necessária,  
mas essencial para a reprodução da sociedade. 

Levando em consideração todos os aspectos apresentados e discutidos, 
uma Política Nacional de Cuidados representa, sem dúvida, um marco para  
o estado de bem-estar brasileiro, e, mais do que isso, um passo largo em prol da 
equidade nas relações de gênero. Se a relevância da provisão de cuidados esteve, 
durante muito tempo, escamoteada nas relações matrimoniais, de parentesco e na 
função de cuidadora assumida pelas mulheres, a Política Nacional de Cuidados 
representa a externalização do cuidado no âmbito privado e coloca em relevo 
a essencialidade dele para o bom funcionamento da engenharia social do país.  
A promoção de bem-estar, respeitando a dignidade, a autonomia, a convivência 
familiar e comunitária, o atendimento humanizado e as diferenças de origem, 
raça, idade, nacionalidade, orientação sexual e religiosa, em uma rede abrangente 
e articulada de cuidados, compõe os princípios que norteiam o pacto social 
brasileiro da Constituição de 1988. O estabelecimento da Política Nacional de 
Cuidados promoveria, assim, o adensamento do sistema de proteção social brasi-
leiro e alcançaria, dessa forma, a população em situação de vulnerabilidade ou 
dependência em relação às ações integradas de cuidados.

Com a Política Nacional de Cuidados pretende-se conjugar o cuidado 
familiar, marca da sociedade brasileira, com o cuidado formal, promovendo, 
por um lado, alguma medida de desfamiliarização dos cuidados, e, por outro, 
a assistência aos que não contam com laços familiares para terem sua demanda 
de cuidados satisfeita. Portanto, a Política Nacional de Cuidados engendra duas 
famigeradas reivindicações sociais: proteção a todos que necessitam e mecanismos 
de conciliação entre trabalho e família. Importante pontuar, por ora, que já 
tramita no Congresso Nacional um projeto de lei que visa instituir a Política 
Nacional de Cuidados. O Projeto de Lei no 2.029/20156 justifica, em conso-
nância com a tese deste artigo, a necessidade imediata de se implementar no 
Brasil uma rede articulada e intersetorial de atenção para as diversas demandas de 
cuidado da população. 

Os desafios certamente são imensos para a efetivação do cuidado no rol de 
um sistema integrado de políticas públicas. Porém, em conjunto com o tamanho 

6. O projeto aguarda deliberação na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e pode ser acompanhado por 
meio do link: <https://goo.gl/jynkHb>.
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do desafio está a necessidade de se prover o cuidado como uma política pública 
disseminada, de forma a propiciar proteção social estendida e conceder relaxa-
mento do fator mais restritivo de uma maior atuação social, política e econômica 
das mulheres – o cuidado da família. 

Importante sublinhar que o Uruguai tem se destacado em relação à provisão 
de cuidados. Em 2015 foi instituída a Lei de Cuidados no 10.353 no país. 
Essa legislação, conforme o Artigo 2, objetiva promover o desenvolvimento da 
autonomia das pessoas que se encontrem em situação de dependência, por meio 
da criação do Sistema Nacional Integrado de Cuidados. Esse sistema proverá um 
leque de ações e medidas destinadas à implementação de políticas públicas que 
constituam um modelo solidário de provisão de cuidados, com corresponsabi-
lidade entre famílias, Estado, comunidade e mercado.

Em que pese as medidas de ajuste fiscal realizadas às pressas no Brasil,  
o momento é oportuno para que a sociedade pressione contra os recuos em busca 
de avanços de direitos e proteção social. Nesse contexto, a Política Nacional de  
Cuidados apresenta-se como uma política essencial para o desenvolvimento  
do Brasil. Além das políticas de cuidados, as inovações tecnológicas relacionadas 
à infraestrutura prestam uma relevante contribuição em proporcionar melhores 
condições para desenvolver o trabalho doméstico, sendo a democratização dessas 
inovações um mecanismo de enfretamento à crise de cuidados. 

Não há no contexto atual mais aceitação por parte das mulheres da reprodução 
social de forma gratuita e não reconhecida. Por isso, as questões do care ganham 
corpo na modernidade, colocando em evidência a necessidade de se valorizar o 
cuidado enquanto profissão, desmistificando a construção histórica amparada na 
ideia do cuidado exclusivamente como tarefa não remunerada no âmbito privado sob 
reciprocidades parentais. Uma Política Nacional Pública de Cuidados atende tanto 
ao enfrentamento da crise de cuidados da modernidade quanto à reivindicação do 
movimento feminista de mecanismos que auxiliem a mulher na conciliação entre 
trabalho e família, haja vista que essas políticas prestam um papel fundamental para 
a presença e a permanência das mulheres no mercado de trabalho. 

A mitigação do trade-off entre trabalho e família tem forte potencial de 
alavancar a trajetória profissional das mulheres; portanto, o poder público deveria 
ter como meta principal a extensão do acesso à educação infantil, o investimento 
na escola em tempo integral,7 e as políticas de cuidados dos idosos, de modo 
a favorecer a autonomia das mulheres. A correlação positiva entre a atuação 
no mercado de trabalho e a autonomia feminina apresenta-se na atenuação da 

7. Além de contribuir com a autonomia das mulheres, o investimento na educação infantil e em tempo integral é, de forma 
consolidada, fator que contribui decisivamente com o desenvolvimento do país no longo prazo. Isso porque a literatura sobre 
educação já aponta que é na fase inicial da vida que os retornos desse investimento são mais elevados. Ver Heckman (2008).
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dependência econômica destas perante os homens, uma vez que tal indepen-
dência ocorre por meio da renda conquistada no mundo do trabalho remunerado,  
não havendo, para tanto, atalhos. Dado que a necessidade de manutenção  
das crianças nas creches e pré-escolas é algo imprescindível para a atuação profis-
sional das mulheres, o amparo aos idosos também não está alheio a esse fato. 
Se a provisão pública de cuidado infantil há muito tempo é demandada para o 
relaxamento da tensão entre trabalho e família vivida pelas mulheres, a atenção aos 
idosos há pouco tempo ganha destaque na reivindicação das políticas de cuidado 
em vista da trajetória de envelhecimento populacional. 

Sendo assim, os fenômenos demográficos pintam novo cenário e novas 
demandas para as políticas sociais. Além disso, nessa agenda é relevante não 
perder de vista os impactos acarretados na vida das mulheres pelo envelhecimento 
da população, uma vez que as políticas pensadas para os idosos podem ser neutras 
ou reforçar ainda mais as problemáticas enfrentadas pelas mulheres na provisão de 
cuidados não remunerados. Como aponta Molyneux (2006), na América Latina, 
assim como em outros lugares do mundo, o preconceito de gênero e a prerro-
gativa masculina têm prevalecido na política social, bem como na vida social mais 
ampla, estando os direitos sustentados em noções culturalmente sancionadas e 
profundamente arraigadas na distinção de gênero e na autoridade patriarcal. 

As recentes mudanças nas famílias, na dinâmica populacional e no mercado 
de trabalho agravam, assim, a tensão entre oferta e demanda de cuidados.  
O conflito que, de início, apresentava comportamento parcimonioso, aprofunda-se 
cada vez mais com a acentuada presença das mulheres no mundo do trabalho e com 
o envelhecimento populacional. As soluções para esse dilema, que deveriam estar 
amparadas na provisão pública de políticas de cuidados, ainda são de caráter privado e  
assumidas predominantemente pelas mulheres por meio do conciliamento do 
trabalho pago com o não pago. Esse fator contribui para acentuar as desigualdades 
no país, o que torna relevante e necessário o debate devidamente embasado. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A implementação de políticas que facilitem a conciliação da vida profissional, 
pessoal e familiar apresenta-se, então, como potencial desafio para a sociedade 
brasileira, tanto para promoção da igualdade nas relações de gênero quanto 
em termos de coesão social. Os obstáculos que norteiam a superação da crise 
de cuidados da modernidade são muitos, perpassam por maior engajamento do 
Estado, bem como por mudanças culturais que revertam a atribuição naturalizada 
das atividades reprodutivas como competência exclusiva da mulher. Certamente, 
o estabelecimento de um novo pacto social fincado na corresponsabilidade pela 
reprodução social e econômica da nação terá importantes efeitos para a sociedade 
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como um todo, em especial para as mulheres, possibilitando uma reparação por 
toda a invisibilidade e responsabilidades por elas assumidas ao longo da história.

O presente artigo discutiu como o processo de “naturalização” dos papéis 
assumidos pela mulher e pelo homem na sociedade vem mudando paulati-
namente ao longo da história, especialmente ao longo das últimas décadas  
no Brasil. O objetivo principal foi investigar como tal mudança, tanto no âmbito 
social quanto econômico, tem afetado o núcleo familiar em suas conexões 
diversas – relação parental, de cônjuge etc. Foi possível perceber, a partir dos 
aspectos teóricos e empíricos discutidos, que a sociedade brasileira sofreu uma 
mudança relativamente significativa ao longo dos últimos cinquenta anos em sua 
dinâmica populacional e do papel da mulher sob o ponto de vista econômico. 
Em síntese, o modelo tradicional (mulher cuidadora e homem provedor)  
que prevalecia até a primeira metade da década de 1990 começou a dar lugar 
a um modelo de conciliação em que a mulher, além de trabalhar, assume as 
responsabilidades familiares. Ademais, é possível identificar também a convi-
vência desses modelos com o modelo de delegação, em que as mulheres atribuem 
a outras mulheres suas obrigações domésticas e familiares, mesmo que esse se 
apresente de forma menos acentuada. No entanto, as novas configurações da 
divisão sexual do trabalho não põem fim à forte tensão vivenciada pelas mulheres 
na alocação de tempo entre trabalho e família.

A consideração do cuidado como não trabalho afeta a dignidade feminina 
e o papel crucial que as mulheres tiveram e têm para a reprodução da vida em 
sociedade. Contudo, o movimento de entrada expressiva das mulheres no mercado 
de trabalho, concomitantemente ao envelhecimento populacional, coloca em 
xeque a manutenção da reprodução social ainda a cargo das mulheres. As dinâmicas 
demográficas contribuíram, por um lado, com a queda da necessidade de cuidados 
às crianças, dada a redução da taxa de fecundidade, mas, por outro, destaca-se que a  
melhoria de vida da população ao longo das últimas décadas – crescimento da 
população idosa e elevação da expectativa de vida – reforçou a demanda pelo papel 
tradicional atribuído às mulheres de cuidadoras não remuneradas. Se a proteção à  
maternidade e à infância ocupava lugar de destaque nas questões concernentes  
à vida das mulheres, as novas dinâmicas sociais, em especial o processo de envelhe-
cimento populacional, apresentam o reconhecimento da necessidade de políticas 
sociais amparadas na corresponsabilidade de famílias, Estado e sociedade pela 
reprodução social. 

A sociedade começa a enfrentar, portanto, uma crise de cuidados privados 
não remunerados que retira do “esquecimento” a importância dos cuidados 
e a necessidade de o Estado chamar para si a responsabilidade da provisão de 
políticas infantis e para os idosos. Esse momento de visibilidade do desequilíbrio 
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entre oferta e demanda de cuidados apresenta-se como um aspecto ideal de 
desconstrução do imaginário social de que a reprodução da sociedade é de 
responsabilidade exclusiva das mulheres. 

É chegado o tempo de retirar as mulheres dos papéis estereotipados e, 
para tanto, uma Política Nacional de Cuidados apresenta-se como elemento 
basilar para a desconstrução da visão social de que o cuidado é responsabilidade 
apenas da mulher, seja da mãe, seja da filha, seja da esposa, possibilitando 
também, de forma concreta, o enfrentamento das problemáticas advindas do 
envelhecimento populacional. A Política Nacional de Cuidados apresenta-se 
como uma política necessária e essencial para a coesão social e o desenvolvi-
mento do país. Ademais, vale ressaltar que possíveis avanços para essa linha 
de pesquisa devem considerar outros países na análise com o objetivo de 
comparar estatisticamente como se comporta tal divisão sexual em sociedades 
distintas, e os mecanismos que outras nações têm acessado para equalizar a 
problemática dos cuidados.
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